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Convênio de Cooperação Técnica n° _______/20__
Processo Administrativo nº _______________/20__
	CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO EXTRAORDINÁRIA DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E O INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, E O ____________ (denominação da entidade sem fins lucrativos), tendo por objeto levantamento de dados e pesquisas junto aos moradores de ____________ (especificar o Bairro e o Município) para subsidiar o Projeto Estruturante Ocupação Social.



O Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de Direito Público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO EXTRAORDINÁRIA DE AÇÕES ESTRATÉGICAS, doravante denominada - SEAE, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ sob o n°       com sede à Rua Sete de Setembro, nº 362, 9º andar, Centro, Vitória, ES, neste ato representada por seu Secretário de Estado, Sr. (nome completo), (nacionalidade), CPF n°       , o INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, autarquia, inscrito no CNPJ sob o n°      , com sede à (endereço), representado legalmente por seu Diretor Presidente (nome completo), (nacionalidade), CPF n°       , doravante denominado IJSN, e a (denominação da entidade sem fins lucrativos), entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n°       , com sede à (endereço), representada legalmente por seu (cargo), Sr. (nome completo), (nacionalidade), CPF n°         , doravante denominada (ASSOCIAÇÃO ou FUNDAÇÃO, conforme o caso), ajustam o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, com fundamento na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber, em especial nas regras do seu artigo 116 e parágrafos, e, ainda, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O presente Convênio de Cooperação Técnica tem por objeto o levantamento de dados e pesquisas junto a moradores do bairro (especificar bairro e município), para subsidiar o Projeto Estruturante Ocupação Social, conforme Plano de Trabalho (Anexo I) que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - Para a consecução do objeto expresso na Cláusula Primeira, compete:

2.1.1 - À SEAE:

a. estabelecer um cronograma para realização dos trabalhos, desde o treinamento até a devolução dos questionários/formulários;

b.  disponibilizar para o IJSN relação de possíveis entrevistados e dos pesquisadores e entrevistadores de campo (voluntários);
c. coordenar todo o trabalho da pesquisa, interagindo com o IJSN e os pesquisadores;

d. acompanhar o trabalho de campo, dirimindo as dúvidas;

e.  confeccionar e disponibilizar, aos voluntários, os materiais necessários à realização dos trabalhos (prancheta, lápis, borracha, caneta, formulário etc.);

f. recepcionar os questionários/formulários a serem entregues pelos voluntários, com estabelecimento de controle diário (pesquisas/voluntário);

g. disponibilizar para o IJSN os formulários de levantamento e questionários das pesquisas realizadas.

2.1.2 – Ao IJSN:

a. disponibilizar treinamento para todos os voluntários indicados pela SEAE, de acordo com cronograma definido, tanto para a fase observacional quanto para a pesquisa com jovens fora da escola;

b. dirimir as dúvidas técnicas, durante a realização dos trabalhos de campo;

c. realizar a tabulação dos dados, consolidando-os;

d. disponibilizar para a SEAE relatórios de acordo com as necessidades daquela Secretaria;

e. manter a base de dados em seus servidores, disponibilizando-os de acordo com as possibilidades e necessidades da SEAE.

2.1.3 – À (ASSOCIAÇÃO ou FUNDAÇÃO, conforme o caso):
a. identificar os voluntários junto à comunidade, devendo todos serem moradores do bairro e/ou de seu entorno (mesma região), em número 20% maior do que o indicado como necessário para realização dos trabalhos (efetivo reserva);

b.  indicar um representante, podendo ser um dos voluntários, que se incumbirá de “supervisionar”, em conjunto com a SEAE, os trabalhos de campo;

c. comunicar à SEAE e indicar a substituição de voluntário que, por qualquer motivo, não poderá comparecer para realização dos trabalhos;

d. facilitar o acesso dos pesquisadores/entrevistadores em todas as áreas do bairro;

e. comparecer (um representante) no primeiro dia de cada evento (observacional e pesquisa) para dirimir dúvidas e auxiliar na resolução de problemas que se apresentarem;

f. auxiliar o trabalho da supervisão recepcionando todos os formulários/questionários trabalhados pelos entrevistadores/pesquisadores, mantendo-os sob guarda por no máximo uma semana;

g. efetuar a entrega dos formulários/questionários à SEAE, conforme acordado com essa sob protocolo (registro).

CLAÚSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS

3.1 - O presente Convênio de Cooperação Técnica não envolve transferência de recursos financeiros/orçamentários entre os partícipes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO

4.1 - O presente instrumento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na imprensa oficial até ____/____/____ (indicar data certa - dd/mm/aaaa), conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

4.2 – Sempre que necessário, mediante proposta do partícipe devidamente justificada, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente instrumento, que deverá ser formalizada por Termo Aditivo, a ser celebrado antes do término de sua vigência, sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Geral do Estado.
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

5.1 - O presente instrumento poderá ser acrescido ou alterado por mútuo entendimento entre os partícipes, durante a sua vigência, mediante assinatura de Termo Aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência, obedecidas às disposições legais aplicáveis, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos.

5.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Convênio de Cooperação Técnica com alteração da natureza do objeto ou das metas.

5.3 – As alterações ao presente instrumento, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Estado, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1 - A SEAE encaminhará o extrato do presente instrumento, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para publicação no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias daquela data, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS AÇÕES DE PUBLICIDADE 
7.1 - Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste Convênio de Cooperação Técnica ou que com ele tenham relação, deverá ter caráter meramente informativo, nela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral.
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO

8.1 - O presente instrumento extinguir-se-á pela conclusão de seu objeto ou pelo decurso de seu prazo de vigência, podendo ainda ser extinto por mútuo consenso.

8.2 – Qualquer dos partícipes poderá denunciar o presente Convênio de Cooperação Técnica, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo imputadas aos partícipes as responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido o ajuste e sendo-lhes creditados, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.

8.3 - Constituem motivo para denúncia do presente instrumento, independentemente do instrumento de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas.

8.4 - O presente Convênio de Cooperação Técnica será também extinto pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível.

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
9.1 – Serão designados dois servidores responsáveis pela gestão e fiscalização das obrigações pactuadas neste instrumento, sendo um representante da SEAE e outro do IJSN.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PLANO DE TRABALHO 

10.1 - É anexo ao presente Convênio de Cooperação Técnica e dele parte integrante independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, cujos termos acatam os partícipes e se comprometem a cumprir.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 - Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da capital do Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente.

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente Convênio de Cooperação Técnica em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
 Vitória, ES,       de                         de 20    .

__________________________________

(nome)

Secretário de Estado Extraordinário de Ações Estratégias

__________________________________

(nome)

Presidente do Instituto Jones dos Santos Neves

_________________________________

(nome)

 (cargo/denominação da associação)

TESTEMUNHAS: 
1.  __________________________________

Nome: ____________________________________ CPF nº: ____________

2.   __________________________________

Nome: ____________________________________ CPF nº: ____________
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